PARECER Nº 1089, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre a Moção n( 20, de 2013

O nobre Deputado Itamar Borges propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidenta da República para que determine ao Ministro da Fazenda, ao Ministro da Educação e ao Ministro da Previdência Social que façam gestões junto ao Congresso Nacional para permitir a opção das cooperativas educacionais ao sistema de tributação do Simples Nacional (Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006) ou, alternativamente, para incluir as cooperativas educacionais no programa de desoneração da folha de pagamento, aplicando o mesmo mecanismo definido pela Lei n.º 12.715, de 17 de setembro de 2012, e pela Lei n.º 12.546, de 14 de dezembro de 2011, uma vez que as escolas cooperativas complementam a capacidade do Estado em fornecer educação pública de qualidade. Apela, ainda, para que os alunos das cooperativas educacionais também possam se enquadrar, junto com os alunos da rede pública, nas quotas sociais para acesso às universidades públicas.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09/04/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Em primeiro plano, cumpre consignar que, de fato, a Lei Complementar n.º 123/2006 não permite, com fundamento em seu artigo 3º, § 4º, VI, que a pessoa jurídica constituída sob a forma de cooperativas se beneficie do sistema de tributação do Simples Nacional. Da mesma forma, as Leis n.º 12.546/2011 e n.º 12.715/2012 não inserem as cooperativas educacionais nas medidas de desoneração da folha de pagamento. Mesmo com a ampliação dos setores beneficiados por meio da Medida Provisória n.º 601, de 28 de dezembro de 2012, tais cooperativas continuam não podendo usufruir de nenhum benefício.

Diante das considerações acima, entendemos ser positivo o apelo consignado, tendo em vista a importância, no cenário atual, das cooperativas educacionais. Acrescente-se, também, que não vemos óbices constitucionais que impeçam a moção de seguir o seu trâmite. 

Por fim, o apelo final, é dizer, a pretensão de permitir o acesso de estudantes oriundos de cooperativas educacionais aos benefícios do Programa Universidade para Todos (PROUNI) está em consonância com o Projeto de Lei do Senado Federal n.º 250, de 2009, da Senadora Marisa Serrano, motivo pelo qual também somos favoráveis a esse pedido.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 20, de 2013.

a) Orlando Bolçone – Relator 

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 20-8-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – Cauê Macris – Orlando Bolçone – Vitor Sapienza – Mauro Bragato – Estevam Galvão – Hamilton Pereira – Roberto Engler – Francisco Campos Tito – Osvaldo Verginio – Beth Sahão 

